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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 02-09-2012
N.Refª n.º 133/apd/12
Outras refªs

Lisboa, 25-07-2012
N.Refª n.º 129/apd/12
Assunto: situação indefinida de recluso em Alcoentre (continuação)
Detido no Estabelecimento Prisional de Alcoentre, Leovirgildo Pacheco Fragoso voltou a ver o seu pedido de precária negado com o pretexto de não ter a situação jurídica resolvida (que é um cúmulo jurídico). A questão que se pode colocar e que o recluso coloca é esta: se as prisões servem para ressocializar os presos, porque razão as medidas de ressocialização fica dependentes de processos jurídicos por sua vez emperrados pelo disfuncionamento geral do sistema judicial?

Insistimos, pois, no assunto que há mais de um mês nos levou a escrever um ofício, na esperança que a situação possa servir para evitar outras no futuro.
A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED
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